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  APRESENTAÇÃO




  Um dos grandes problemas da educação física escolar está em organizar e sistematizar os conteúdos a serem trabalhados ao longo da vida escolar, da educação infantil até o ensino médio. Há várias propostas indicadoras de como trabalhar com estruturas ainda incipientes relativas à organização dos conteúdos da área, porém elas ainda carecem de exemplificações claras e objetivas de como sistematizar os conteúdos ao longo da vida escolar.




  O livro que ora apresentamos, Educação física no ensino fundamental: Primeiro ciclo, da professora Marcia Grespan, aponta de forma mais clara como esse caminho pode ser organizado, ou seja, como uma possibilidade e não como uma regra a ser seguida, o que permite, inclusive, que seu uso se dê conforme as particularidades de cada região e escola, pois as planilhas são abertas e sujeitas às indicações dos docentes.




  Desde já, faz-se necessário esclarecer que o movimento, objeto de estudo da educação física, tomado como elemento norteador da proposta, aqui tem sua fundamentação teórica nos trabalhos de Merleau-Ponty, e o termo “movimento” é tratado com base no entendimento do movimento humano sentido, percebido, vivido, estruturado e contextualizado. Ao pensarmos a educação física escolar, procuramos visualizá-la dentro de quatro grandes núcleos temáticos, nos quais grande parte dos conhecimentos afetos à área pudesse ser contemplada. Não se tratou de uma tarefa simples, mas sim de vários momentos de discussão e planificação, nos quais as buscas e as vivências profissionais dos envolvidos ofereceram um suporte básico à proposta apresentada.




  O corpo de conhecimento da educação física é bastante amplo, pois trata dos conhecimentos que têm relação direta com o homem e seu viver. Assim, procurando uma estruturação dos conhecimentos que pudesse atender aos grandes temas da área – temas relacionados tanto ao movimento humano quanto ao seu desenvolvimento e estruturação, à saúde, à cultura motora construída ao longo de sua história e quanto à arte do movimento –, apresentamos e agrupamos tais conhecimentos em quatro grandes núcleos temáticos. Tudo isso numa perspectiva que aponta para um contínuo dos conhecimentos que devem ser tratados ao longo da vida escolar. O trabalho apresentado procurou dar conta de uma primeira etapa, ou seja, os anos iniciais (primeiro ciclo) do ensino fundamental.




  Preocupamo-nos, basicamente, em não adotar uma postura impositiva, pois o profissional de cada escola deve preparar-se e dispor dos conhecimentos a serem trabalhados e organizados para cada uma das etapas, respeitando o uso da autonomia pedagógica relativa aos propósitos dos respectivos projetos político-pedagógicos de cada escola. Entretanto, propusemo-nos a apontar uma possibilidade de organização e sistematização dos conhecimentos para os anos correspondentes, uma vez que nossas experiências foram positivas e referendaram o que se expôs neste livro.




  O uso das planilhas de organização dos conteúdos em seus respectivos núcleos, antes das etapas subsequentes de planos de curso, unidade e aula, mostrou-se uma ótima estratégia organizacional. Essa prática possibilita uma visualização completa dos conhecimentos gerais a serem tratados ao longo de todos os períodos escolares. É possível, dessa forma, que o docente consiga atender ao compromisso pedagógico do avanço dos conhecimentos acerca do movimento humano ao longo da vida escolar, podendo conduzir os discentes à tão esperada autonomia em relação ao mundo motor.




  Este livro coloca-se apenas como o início de uma estratégia de planejamento educacional para a educação física escolar. O Grupo de Estudos Pedagógicos da Educação Física Escolar, da Universidade Estadual de Maringá (Gepefe/UEM), tem como meta apoiar a organização e o desenvolvimento de estudos que possam subsidiar o cotidiano dos docentes da educação física em suas práticas pedagógicas e, com isso, contribuir com essa área que entendemos ser de suma importância em todo o processo educacional, uma vez que tem grande significado humano e relação direta com o homem e seu modo de viver.




  Esperamos que este livro possa contribuir de forma significativa a todos os que pensam numa educação física atuante e de significado social e pedagógico.




  Amauri Aparecido Bássoli de Oliveira


  Professor associado do Departamento


  de Educação Física (DEF/UEM)


  Coordenador do Gepefe/UEM




  INTRODUÇÃO




  Numa retrospectiva da educação física escolar encontramos, desde o século XIX, uma busca de sua consolidação, localizando seu início com o célebre parecer 224, de 12/9/1882, de Rui Barbosa, em prol da introdução da educação física na instituição escolar. Desde então, tem-se travado uma luta constante para justificar sua posição na escola.




  Vago (1993, p. 38) assim sintetiza os significados, as influências e a função social a respeito da concepção assumida pela educação física escolar desde suas origens:




  onde se lê formação geral, entenda-se adestramento. Onde aparece seres humanos, subentende-se mão-de-obra. Finalmente acrescente-se a saúde e a força, provenientes da influência médica e militar, e a função social que lhe foi atribuída. Tem-se, então, a sua concepção traduzida – elemento essencial para o adestramento de mão-de-obra saudável e forte para a indústria capitalista emergente.




  Dessa forma, a educação física escolar tem-se deparado com discursos muitas vezes contraditórios e antagônicos em sua prática. Vemo-la sempre voltada aos interesses de época. Resende (1994, p. 21) afirma que não podemos analisar e julgar as concepções da educação física no processo da educação escolar sem que deixemos de considerar o momento político-social do qual elas emergiram. Isso porque a cada momento de redefinição da ordem vigente, ou mesmo dos pressupostos educacionais, “novas” concepções são formuladas.




  Até a década de 1970, os profissionais da educação física que acreditavam na importância que ela tem na formação global do homem lutaram para a sua legitimidade dentro do processo educacional. Dessa luta conseguiram, pela lei 5.692/71, fazer com que a educação física se tornasse obrigatória no ensino escolar.




  A partir dessa época, a luta passa a ser a de manter a educação física na escola como uma disciplina com a mesma importância de outras, como matemática, ciências, português.




  Como podemos inferir pela análise feita ainda por Resende (op. cit., p. 22): as “lutas históricas, no sentido de incluir a Educação Física no contexto da escola, se deram privilegiando o caráter da institucionalização ou da legalidade em detrimento da construção da consolidação de elaborações teórico-práticas que a justificasse pedagogicamente”.




  Não podemos impor aos nossos alunos modelos que não se adaptem à nossa realidade escolar, como frequentemente ocorre na educação física. Ora adotamos métodos franceses, alemães etc., ora militarizamos nossas crianças, ou mesmo forjamos pequenos atletas. Temos, sim, que buscar nossa própria identidade, pois até o momento não conseguimos fazer com que a educação física se mantenha como uma disciplina a não ser pela imposição da lei.




  Muito tem sido discutido sobre esse estado de coisas, como podemos verificar na longa problematização patrocinada pela revista Movimento durante os anos de 1994 a 1996, sobre o tema fundamental “o que é a educação física?”, na busca essencial de encontrar a identidade dessa ciência/disciplina/atividade/cultura/prática pedagógica. Revelando diferentes paradigmas, num quadro onde todas as definições são simultâneas, paralelas, divergentes, a desorientação caracteriza não somente a definição do “o que é isso, a educação física” como também, e sobretudo, a sua prática.




  É clara a propriedade e a importância dessas discussões na busca de uma epistemologia para a educação física. Porém, como profissionais, necessitamos de orientações práticas para lidar com a realidade do dia a dia, não aquelas baseadas em receitas prontas, mas em propostas educacionais concretas, que não se percam em discursos abstratos.




  A educação física tem perdido muito espaço na escola. Encontramos instituições escolares que dispensaram seus alunos, pois eles frequentam academias, cursos de dança e os mais variados esportes. Esses ambientes estão repletos de tecnologia de última geração, que não encontra “rival” no cotidiano escolar (se pudéssemos falar em “rivalização” desses dois ambientes incompatíveis). É flagrante que as condições econômicas das pessoas que frequentam esses cursos e atividades, ao contrário da esmagadora maioria da população brasileira, privilegiam o acesso que torna a educação física um produto de consumo, voltada ao esporte-espetáculo, ao culto da beleza, da força etc. Esse fato exila a educação física de si própria. Esquece-se que, para a maioria da população escolar, aquele é o único espaço de vivenciar a cultura corporal e de refletir sobre ela.




  O grande problema é, pois, como construir, na prática, esse espaço de vivência. Não basta a nova LDB de 1996 considerar a educação física um componente curricular integrado à proposta pedagógica da escola e da educação básica.




  É necessário, e urgente, que as acirradas discussões que se têm travado nos últimos anos tragam contribuições para a elaboração de propostas didático-pedagógicas que ajudem na ação pedagógica do professor, esclarecendo de forma prática, inclusive, as consequências metodológicas daquela ação.




  Tem-se observado que os professores, de maneira geral, não têm claras questões como: “o que estamos fazendo?”, “para quem estamos fazendo?”, “por que estamos fazendo?”, “com quem estamos fazendo?”, “quais as conseqüências desse fazer?”, expressas por Oliveira (1992, p. 13), e que até hoje persistem.




  As dificuldades são apresentadas pelos alunos sempre como problemas que deveriam ter sido resolvidos nos anos anteriores, numa espiral em que cada professor responsabiliza sempre o seu antecessor. Professores de ensino médio culpam os professores do 6º ao 9º ano, e estes, por sua vez, culpam os do 1º ao 5º ano por suas atuações profissionais. Inúmeras são as queixas relativas ao despreparo com que os alunos passam para os anos seguintes.




  A esse respeito, Oliveira (1999, p. 7) nos esclarece quando afirma que a educação física ainda não possui uma organização e uma sistematização de conteúdos a serem desenvolvidas nas escolas. Essa falta de estrutura pedagógica curricular coloca a área dentro de uma ação pedagógica com fim em si mesma, sem sequência ao longo dos anos escolares.




  Aos professores fica, pois, a pergunta: “Qual é o conteúdo ideal para a educação física escolar?”.




  A proposta pedagógica elaborada pela Secretaria de Estado do Maranhão (1998, p. 7) nos diz que falta aos profissionais de educação física uma compreensão do que é o conhecimento e de sua melhor tradução pedagógica. Decodificar o conhecimento da educação física para colocá-lo dialogicamente em sala de aula significa, antes de tudo, compreender sua natureza.




  Para compreender essa natureza, é preciso ter claro qual é o objeto de estudo da educação física, e, posteriormente, relacionarmos um conteúdo que seja realmente significante para o aluno na sua formação social.




  Para Betti (1992, p. 240), o objeto de estudo da educação física é o ser humano em movimento. Gonçalves (1986, p. 150) acrescenta que o material pedagógico da educação física escolar é o corpo e o movimento, e que deveria proporcionar momentos de autênticas experiências de movimento.




  Oliveira (1992, p. 13) também salienta que a educação física é responsável pelo estudo e pela aplicação do mundo do movimento humano, pois, antes de qualquer coisa, o “homem é movimento”.




  Se o nosso objeto de estudo é o “movimento humano”, então a educação física escolar deve possibilitar aos alunos inúmeras vivências corporais e conhecimento adequado sobre os movimentos, para que consigam obter autonomia em relação a eles.




  Concretizar o que foi dito acima é o que estamos nos propondo a fazer ao estruturar uma proposta que dê sequência aos conteúdos ao longo dos anos escolares. É necessário procurar atender aos diferentes níveis de desenvolvimento de cada indivíduo em qualquer condição ou situação que estes se encontrem, como também esclarecer e definir parâmetros que conduzam a alternativas possíveis no cotidiano de trabalho do professor de educação física.




  Dessa forma, estabelecemos como problema central dessa obra a seguinte interrogação: “Como estruturar um planejamento do componente curricular da educação física para o primeiro ciclo (os primeiros anos) do ensino fundamental?”.




  Pensando nessa questão – e usando agora a primeira pessoa neste trabalho de reflexão –, devo confessar (inspirada por Malaguzzi, apud Vilar 1995, p. 5) que entrei em crise!




  Ao procurar um objetivo para a vida profissional, tendo em mente um trabalho que realmente proporcionasse um crescimento não somente meu, mas também, e sobretudo, do aluno, encontrei-me em crise por constatar uma falta de resultados em meu trabalho como educadora.




  Minhas inquietações eram: para onde encaminhar o trabalho educativo? Está havendo um crescimento cognitivo de meus alunos? Existe alguma relação com o mundo fora da escola? Essas e muitas outras questões “perturbadoras” me vêm sempre à cabeça. Porém existe uma questão que julgo ser aquela que mais tenha me inspirado na realização deste trabalho: o que ensinar primeiro, por onde começar?




  Foi nesse momento que decidi entregar-me a uma pesquisa que pudesse responder ou mesmo iluminar minhas dúvidas, minhas preocupações do dia a dia na rotina do trabalho dentro de uma escola, “encarando” a realidade, levando em conta as situações precárias das escolas e da educação.




  Assim, delineio aqui um planejamento que busca um compromisso com a seriedade, alicerçado em pesquisas e estudos, e que consiga, talvez, engendrar uma resposta às minhas preocupações e inquietações em relação a uma educação que seja, ao mesmo tempo, formadora e transformadora. É, pois, mister, segundo os objetivos a que me proponho, estruturar um planejamento para o componente curricular “Educação Física no 1º Ciclo do Ensino Fundamental”, o que poderia ser alcançado atendendo aos seguintes objetivos específicos:


  





  1.analisar a situação da educação física no processo educacional;




  2.estudar as faixas etárias correspondentes ao primeiro ciclo nos aspectos de crescimento e desenvolvimento humanos (6 a 8 anos);




  3.selecionar conteúdos da área de educação física que se relacionem com o primeiro ciclo;




  4.conhecer as propostas de estruturação da educação física para esse ciclo;




  5.conhecer as tendências metodológicas no atual quadro da educação física;




  6.encaminhar uma forma de organização de conteúdo e de organização metodológica para o desenvolvimento da educação física escolar.




  1


  A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR NO PROCESSO EDUCACIONAL




  No histórico da educação física vamos encontrar uma disciplina sempre voltada aos interesses de época. Podemos verificar esse fato nas tendências da educação física descritas por Ghiraldelli (1989), as quais se iniciaram na chamada educação física higienista (até 1936), preocupada com a formação de hábitos higiênicos, buscando homens e mulheres sadios e fortes, assegurando a “assepsia social” e o saneamento público.




  No mesmo caminho, veio a educação física militarista (1930-1945), com o objetivo da seleção natural, ou seja, a eliminação dos fracos, a premiação dos fortes, a depuração da raça, disciplinando o jovem para o combate, a luta, a guerra. Logo após encontramos a educação física pedagogicista (1945-1964), que veio reivindicar seu papel de atividade educativa e, como tal, deveria constar nos currículos escolares. Trata-se de uma educação física voltada para o movimento e politicamente neutra. Não há preocupação com a luta de classes, nem com o pacifismo da sociedade elitista.




  Foi nesse período, mais exatamente em 1961, que foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Tornou-se, então, a educação física obrigatória nos ensinos fundamental e médio.




  A tendência competitivista que, pouco a pouco, mudaria o quadro até então exposto (pós-1964) da educação física continuaria a serviço da hierarquização e da elitização social. Voltou-se para o culto do atleta-herói, para o esporte-espetáculo; é tecnicista e neutra em relação aos conflitos político-sociais. A educação física passou a ser amparada na lei 5.692/71 e passou a ser considerada atividade prática voltada para o desempenho técnico e físico do aluno. Nessa fase, a educação física esteve, por muito tempo, atrelada à concepção da sua “obrigatoriedade”, mas que não era incluída no núcleo comum da estrutura curricular. Betti (apud Vago 1993, p. 44) diz que, na lei 5.692/71,




  A Educação Física mereceu um tratamento diferenciado, ao vir sua obrigatoriedade já expressa no texto legal antes mesmo da definição do núcleo comum, dificultando a compreensão de sua posição dentro da nova estrutura curricular.




  Aliada a essa “dificuldade de compreensão”, decorrente de um processo de definição praticado de forma exógena, ou seja, de fora para dentro, a lei 5.692/71 trouxe consigo uma concepção político-desenvolvimentista, que se caracterizou pela preparação, recuperação e manutenção da força de trabalho; concepção essa em que capacitação e adestramento passaram a indexar a práxis escolar já bastante rígida por sua característica higienista e tecnicista, numa cultura sempre utilitarista do corpo.




  Em novembro de 1971, é baixado o decreto 69.450/71 como uma legislação específica para a educação física. Seu objetivo era “aprimorar” a aptidão física dos alunos, o que revelava o atrelamento da concepção governista sobre a educação física às antigas concepções (higienista, militarista). Prevalecia, pois, uma visão de educação física como finalidade de performance motora.




  A última tendência, exposta por Ghiraldelli (op. cit.), é a popular, que, ao contrário das outras tendências, teve o objetivo da “ludicidade e da cooperação” entre os trabalhadores. Não se pretendia educativa e sim “ligada ao movimento” de organização das classes populares para o embate da prática social – a luta de classes.




  A luta de classes, a vida em sociedade, a visão do homem como um todo vieram inspirar a educação física a continuar, e até mesmo superar, a estrada iniciada pela tendência popular.




  A educação física, aos olhos de Libâneo (in Ghiraldelli 1989, p. 14), deve buscar




  ao invés do condicionamento à ordem social, a formação de alunos críticos e participativos; ao invés do adestramento físico, a compreensão e o uso sadio do corpo; ao invés do esporte-espetáculo e ufanista, o esporte educativo; ao invés da disciplina imposta e da repetição mecânica de ordens do professor, o autodomínio, a formação do caráter, a autovalorização da atividade física; ao invés do corpo-instrumento, o corpo como ser social.




  Na análise de Moreira (1992, p. 202), não foi somente a educação física que passou por períodos críticos. No último século, toda a educação sofreu um período de obscurantismo: “[a] ciência e a educação do século XX [foram] a marca do mecanicismo, do assistencialismo, do acriticismo, da passividade, da neutralidade, da perda do humano no homem”.




  Como pudemos analisar, não foi somente a educação física que se esqueceu de que o aluno não é um objeto; outras áreas também caminharam por essa estrada, mas o que nos incomoda é saber que, há alguns anos (desde a década de 1940), profissionais dessas outras áreas do conhecimento se indignavam com essa postura e geravam movimentos revelando inconformismo; já a educação física só veio a acordar a partir dos anos 1970, “muitos anos após as demais ciências”, como relata Moreira (1992, p. 203).




  Moreira (id., ibid.) salienta ainda que a “formação dos profissionais e a conseqüente ação dos professores de Educação Física revelam, ainda hoje, a vertente mecanicista”, pois “trabalharam e ainda trabalham as qualidades físicas básicas, vivenciadas no contexto do esporte competitivo, na busca constante da perfeição, estabelecida por parâmetros e tabelas externas aos corpos dos alunos”.




  Foi a partir da década de 1980 que se iniciou a fase dos questionamentos sobre a real situação da educação física escolar e quais seriam seus verdadeiros objetivos.




  Um dos autores a endossar essa postura foi Medina (1989, p. 35), quando declara que a “Educação Física precisa entrar em crise urgentemente. Precisa questionar criticamente seus valores. Precisa ser capaz de justificar-se a si mesma. Precisa procurar a sua identidade. É preciso que seus profissionais distingam o educativo do alienante, o fundamental do supérfluo em suas tarefas”.




  A educação física escolar, que até então estava voltada para a formação de 5ª a 8ª série do 1º grau (6º ao 9º ano do ensino fundamental II), passa a dar importância também às séries (aos anos) iniciais, ou seja, da pré-escola à 4ª série (1º ao 5º ano do ensino fundamental I), tentando buscar sua identidade nas capacidades e nas possibilidades dos alunos, considerando o lúdico, a espontaneidade e o poder de iniciativa daqueles. Muda seu enfoque, que antes era o da prática esportiva, para o do desenvolvimento psicomotor. Le Boulch é o maior responsável por essa tendência no Brasil, testemunhada no livro A educação física pelo movimento: A psicocinética na idade escolar.




  A educação física escolar, esclarecem Taffarel et al. (1992, p. 217), deixa de lidar com o conhecimento nas aulas, conhecimento que era de natureza anatomofisiológica, num primeiro momento, e de natureza técnica, num segundo momento, para lidar apenas com uma metodologia. O conteúdo da educação física vem a ser desenvolvido a partir das chamadas condutas motoras: lateralidade, coordenação, equilíbrio, percepção sonora, tátil e visual.




  Desde então, a educação física escolar tem realizado, produzido, apontado novas tendências. Tem-se repensado a educação física em todos os seus aspectos – objetivos, conteúdos, metodologias –, procurando sempre enfocar o aluno como um ser humano integral, munido não só do corpo e da mente, mas de um corpo em todas as dimensões – psicológicas, cognitivas, motoras, afetivas e, principalmente, sociais.




  Em 1996 foi aprovada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, lei 9.394/96, indicando a educação como um meio necessário para o desenvolvimento da condição social (Oliveira 1999, p. 5). Ela delega responsabilidades aos Conselhos Estaduais de Educação, às escolas e aos professores, que, antes, se encontravam centralizadas no MEC, estruturando o ensino no país, que pode se diferenciar de região para região e de escola para escola. No entanto, o MEC lança os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) a fim de nortear o direcionamento da educação no país. De acordo com os PCNs (Brasil 1997, p. 24),




  atualmente se concebe a existência de algumas abordagens para a Educação Física Escolar no Brasil que resultam da articulação de diferentes teorias psicológicas, sociológicas e concepções filosóficas. Todas essas correntes têm ampliado os campos de ação e reflexão para a área e a aproximado das ciências humanas, e, embora contenham enfoques científicos diferenciados entre si, com pontos muitas vezes divergentes, têm em comum a busca de uma Educação Física que articule as múltiplas dimensões do ser humano.




  A concepção de educação física presente nos PCNs é entendida como uma cultura corporal, considerando as dimensões plurais (cultural, social, política e afetiva) que animam o corpo vivo, fazendo-o interagir e mover-se como sujeito social e como cidadão. Assim, as produções da cultura corporal, com conhecimentos historicamente construídos e assimilados pela humanidade, foram incorporadas pela educação física em seus conteúdos: o jogo, o esporte, a dança, a ginástica e a luta. Esses “conteúdos”, longe de uma ênfase “tecnicista” baseada na aptidão física e no rendimento padronizado, devem ser desenvolvidos no contexto dos processos de ensino-aprendizagem, dando “oportunidades aos alunos para que desenvolvam suas potencialidades, de forma democrática não seletiva, visando a seu aprimoramento como seres humanos (Brasil 1997, pp. 27-28).




  Outras concepções de educação física escolar, como a de Gallardo et al. (1998, p. 25), destacam o aluno como um todo integrado: “A criança é vista como um ser historicamente situado, dona de um saber que é importante para sua vida em sociedade. Ao mesmo tempo, tem capacidade crítica para situar-se no mundo, para ser por ele modificada e para transformá-lo”.




  Paradoxalmente a esse processo da educação física escolar, ainda encontramos escolas que a julgam uma disciplina sem importância, jogando suas aulas para períodos chamados contraturnos, deixando seus materiais didáticos sucateados e impossibilitando ou dificultando todo o trabalho do professor (mesmo aqueles comprometidos com um trabalho de mudanças).




  A nova LDB, em seu artigo 26, § 3º, considera a educação física uma disciplina integrada à proposta pedagógica da escola e componente curricular da educação básica – facultativa nos cursos noturnos.




  A educação básica é constituída de três etapas: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Logo, a educação física escolar, perante a nova LDB, passa por três processos: o de inserção, o de permanência e o de exclusão curricular, como sugerem Souza e Vago (1997, p. 121).




  O processo de inserção acontece na educação infantil, em creches e pré-escolas, o que constitui um avanço para a educação física, mas que não se garante efetivamente na prática em razão das condições atuais dessas instituições públicas e até mesmo de instituições particulares, como a falta crônica de recursos físicos, materiais e o baixo número de aulas semanais.




  O processo de permanência é aquele já garantido na antiga LDB (lei 5.692/71), na qual a educação física escolar é prevista para o 1º e 2º graus (atuais ensinos fundamental e médio). O terceiro processo, o de exclusão, divide-se em três: exclusão iminente, exclusão mantida e exclusão sumária. O primeiro deles é o de facultar a educação física para os cursos noturnos, o que caracteriza o fator de exclusão iminente, já que fica a cargo das escolas ou “do aluno” a escolha de frequentar ou não aquele componente curricular. A exclusão mantida é aquela para os programas de educação de jovens e adultos (supletivos). A exclusão sumária refere-se ao ensino da educação física no ensino superior, uma vez que não se faz, na nova lei, nenhuma referência sobre a educação física nesse nível escolar. Delega-se, pois, às instituições a faculdade de considerarem essa atividade relevante na formação humana em seus currículos.




  Propor a educação física escolar facultativa significa o mesmo que facultar uma democracia: às vezes devemos tê-la e praticá-la, noutras vezes não; ou ainda, uma falsa democracia, na qual o sujeito tenha o livre arbítrio do “você escolhe!”. Se é assim para a educação física, por que não o ser também para os outros componentes curriculares? Se o aluno é “capaz” de “saber optar” nesse caso específico (o da educação física), ele “pode” também formular, em seu próprio currículo, aquilo que mais lhe interessa, ou aquilo que não o faça “cansar” cognitivamente, uma vez que seu corpo não pode “sofrer” um cansaço físico e tampouco um cansaço mental!




  Nesse ponto, resta aos professores lutarem no único espaço a eles reservado pela lei, quando é estabelecido que a educação física é integrada à proposta pedagógica da escola e, portanto, constitui-se num componente curricular da educação básica, comportando, pois, qualquer tipo de organização da educação física na escola. Logo, os professores, como nos professam Souza e Vago (1997, p. 132), devem estar “atentos porque é exatamente aí que reside uma possibilidade de ação concreta dos professores de Educação Física, se atuarmos aproveitando os conflitos e as contradições da lei. Ação concreta no sentido de construir a escola e a Educação Física que queremos, e não a que a lei quer impor”.




  Nessa perspectiva, não podemos deixar de conhecer, discutir e questionar as diferentes propostas de ensino de educação física atualmente em voga. Para finalizar, retomamos Souza e Vago (1997, p.  140), quando afirmam que a educação física escolar não poderá mais ser




  nem domadora de corpos humanos, nem produtora de uma raça forte e energética; nem celeiro de atletas; nem terapia escolar; nem promotora de uma saúde estritamente biológica. Pensamos numa educação física que não está preocupada em produzir ‘corpos esculturais’, mas em participar da construção dos ‘corpos culturais’ das crianças, dos adolescentes, dos trabalhadores, enfim, dos homens e das mulheres, que com eles sentem, pensam, desejam, sofrem, agem, produzem, brincam, jogam (...).




  2


  DESENVOLVIMENTO HUMANO




  Quando estudamos o desenvolvimento humano, vem-nos à mente um conceito de continuidade, de movimento, uma inter-relação entre o passado e o futuro. Uma visão clara do desenvolvimento de uma criança é conhecer as etapas por ela já vividas e quais ainda deverá viver; procurando conhecer o passado, para entender o presente a fim de projetar o futuro.




  A necessidade de conhecer o processo de desenvolvimento está ligada ao âmago da educação, seja na sala de aula, seja no ginásio ou nos campos de jogos. Sem um adequado do desenvolvimento dos vários aspectos do comportamento da criança, torna-se impossível conduzir com propriedade o processo de aquisição e desenvolvimento das mais variadas habilidades (Lopes 1999, p. 1).




  Sabemos que um indivíduo passa por um ciclo de mudanças na sua existência que vai desde a fecundação até a morte. A aquisição das habilidades motoras finas e grossas tem sido estudada, de acordo com Lopes (ibidem), como um processo de desenvolvimento que se inicia no período intrauterino e continua através da vida do indivíduo. O desenvolvimento motor aliado a condições favoráveis é um processo sequencial, influenciado e afetado, em diferentes graus, por uma grande variedade de agentes e condições. Essas mudanças seguem duas direções: uma que se inicia na cabeça e caminha para os pés – direção cefalocaudal – e outra que parte da região central para as extremidades – direção próximo-distal. Segundo Carvalho et al. (1993),




  a partir das diferentes velocidades de crescimento e das diferentes alternâncias no crescimento e desenvolvimento das estruturas locomotoras (ossos, músculos e articulações), orgânicas (coração, pulmão e outros órgãos) e perceptivo-cinéticas (sistema nervoso e órgãos dos sentidos), podemos afirmar que o indivíduo evolui por ciclos de amplitude e ritmo diferenciados, conforme a estrutura e a função considerada, como se fosse uma espiral e alternando períodos de equilíbrio com períodos de desequilíbrio.




  Acrescentam ainda que essa alternância se verifica de seis em seis meses, até os 6 anos. Dos 6 anos até a puberdade, será mantido um equilíbrio, que será novamente rompido com as transformações da puberdade, até atingir um outro com a maturidade.




  Para que possamos ter uma visão melhor desse processo, é necessário que façamos algumas definições de conceitos importantes como desenvolvimento, crescimento e maturação, segundo Lopes (1999) e Tani et al. (1988):


  





  •Desenvolvimento: modificações que o ser humano sofre ao longo de sua existência; transformações funcionais que ocorrem nas células e também nos diferentes sistemas do organismo. É o produto do crescimento, da maturação, da hereditariedade e da educação/aprendizagem. É a capacidade para desempenhar atividades e funções em grau crescente de complexidade e eficiência, e com o acompanhamento relativo e equilibrado do crescimento das estruturas corporais e biológicas.




  •Crescimento: modificações observáveis de quantidade (tamanho, peso corporal etc.) referente ao aumento no número ou no tamanho (hiperplasia e hipertrofia) das células que compõem os diferentes tecidos de nosso corpo. O crescimento ocorre em razão de influências externas e da maturação. As mudanças que o ser humano sofre desde o nascimento até a morte não são apenas quantitativas, mas, principalmente, qualitativas.




  •Maturação: é a evolução biológica do indivíduo, referente à diferenciação das células, ao seu aperfeiçoamento anatômico e funcional, à diversificação das reações biológicas e comportamentais.


  





  “A maturação, quando vista a partir de uma perspectiva biológica, é basicamente inata, isto é, ela é geneticamente determinada e resiste às influências externas ou ambientais” (Gallahue, apud Tani 1988, p. 139); portanto, os comportamentos motores, como rastejar, engatinhar, andar, não surgiram antes que o organismo estivesse pronto, maduro, para a realização dessas funções. Uma privação desses comportamentos motores podem resultar em sua não ocorrência no desenvolvimento.




  A respeito de maturação e aprendizagem, Rigal (apud Lopes 1999, p. 5) faz uma relação entre esses dois fatores quando considera que a maturação não produz aprendizagem, mas a torna possível.




  Muitos estudos citados por Lopes (1999) fazem-nos entender que existem períodos críticos ou ótimos para a aprendizagem. Quando as condições necessárias estão presentes a determinadas aprendizagens, estas se apresentam com maior efetividade. Para que esse processo ocorra, o autor salienta a necessidade de um envolvimento estimulador: “A criança, tal como necessita de nutrientes apropriados para o crescimento fisiológico, necessita estimulação para o crescimento emocional, intelectual e motor” (Lopes 1999, p. 6).




  O desenvolvimento está intimamente ligado aos processos de maturação, adaptação biológica e aprendizagem motora. Muitos são os tópicos que envolvem o desenvolvimento das crianças, o que as torna diferentes umas das outras.




  Os fatores determinantes para um desenvolvimento continuado do indivíduo são genericamente considerados por Lopes (1999) como hereditariedade e envolvimento. A hereditariedade corresponde às qualidades que foram fixadas até o nascimento, as quais vêm inscritas no código genético, e o envolvimento compreende os aspectos relacionados com a vida da criança – os aspectos familiares (número de irmãos, nível educacional dos pais, práticas educativas etc.), geográficos (montanhas, mar, planícies etc.), o meio em que vive (rural, urbano, centro da cidade, periferia etc.) e a aprendizagem que cada criança faz ao interagir com eles.




  Atualmente, ainda com base em Lopes (1999, p. 4), aceita-se que a hereditariedade e os aspectos do envolvimento atuam conjuntamente e que cada indivíduo reage de modo diferente ao mesmo legado hereditário e às mesmas espécies de ambiente.




  Hereditariedade, nutrição, estímulo social e cultural, fatores endógenos, fatores exógenos são pontos importantes a serem considerados, pois podem favorecer ou prejudicar o desenvolvimento de uma criança. Assim, ao estudarmos o ser humano e seu desenvolvimento, devemos considerá-los uma união, uma integração dos diferentes domínios: cognitivo (processo de pensamento, linguagem, memória, reconhecimento de informações), afetivo (sentimentos, emoções), social (relação com os outros, influências da sociedade, das instituições, dos grupos) e motor ou psicomotor (movimento, processos biológicos e motores).




  O estudo do desenvolvimento deve ser visto numa perspectiva de globalidade do ser humano (Lopes 1999, p. 2). Os domínios acima citados não são compartimentos fechados – são e estão ligados no indivíduo. O ser humano sofre, desde o nascimento, transformações quantitativas e qualitativas.




  Como esclarecem Tani et al. (1988, p. 6),




  quando se estuda o comportamento humano, dois princípios devem ser considerados: o da totalidade e o da especificidade. O princípio da totalidade afirma que, em qualquer comportamento, há sempre a participação de todos os domínios que atuam de uma forma integrada. Por outro lado, o princípio da especificidade sugere que, embora todos os domínios estejam envolvidos em qualquer comportamento, cada domínio precisa ser analisado especificamente, dada a predominância de uns sobre outros.




  Um estudo do desenvolvimento motor, como já pudemos verificar, baseia-se no fato de que o ser humano segue uma trajetória previsível de transformações qualitativas. São relações que o indivíduo mantém com o meio ambiente, que permitirão que seu potencial seja desenvolvido ao máximo.




  O desenvolvimento foi caracterizado, segundo Gallardo (1997, p. 57), por alguns princípios:




  da universalidade, ou seja, todos os indivíduos passam pelos mesmos estágios, pois estes são comuns a toda a espécie humana; o da intransitividade, em que os estágios são seqüenciais e o desenvolvimento tem uma ordem que não pode ser alterada, podendo o tempo de permanência em cada estágio variar de indivíduo para indivíduo e de cultura para cultura; e por fim, o princípio da hierarquia, em que o estágio subseqüente incorpora o anterior.




  Para melhor entendermos o domínio motor, podemos utilizar a sequência de desenvolvimento de Harrow (1983, p. 18), que mostra, segundo a autora, que “o movimento é a chave da vida e existe em todas as formas com que esta se apresenta. Quando o homem desempenha movimentos intencionais, ele está coordenando os domínios cognitivo, psicomotor e afetivo”.




  Com base na sequência do desenvolvimento de Harrow, foi elaborada uma taxonomia, dividida da seguinte maneira:


  





  1.Movimentos reflexos – movimentos realizados em resposta a certos estímulos. São movimentos involuntários, mas podem ser considerados a base essencial para o comportamento motor.




  2.Movimentos básico-fundamentais – são aqueles padrões motores inatos que formam a base para a destreza de movimentos complexos e especializados. Incluem-se, nesse segundo nível, os movimentos locomotores, não locomotores e manipulativos (preensão e rapidez).




  3.Capacidades perceptivas – são todas as modalidades de percepção, tais como: cinestésica, visual, auditiva, tátil e de coordenação.




  4.Capacidades físicas – são características funcionais de vigor orgânico, base essencial para o desenvolvimento de destrezas motoras. Incluem-se, nesse quarto nível, resistência e força, flexibilidade e agilidade.




  5.Destrezas motoras – são o resultado da aquisição de um grau de eficiência no desempenho de uma tarefa motora complexa. Movimentos complexos que exigem aprendizagem (destrezas simples, compostas e complexas).




  6.Comunicação não verbal – movimentos comunicativos, expressivos e interpretativos, utilizados para dramatização, dança, ginástica rítmica.


  





  Como Harrow, Gallahue e Gallardo também dividiram o desenvolvimento motor em estágios ou períodos. Para Gallahue (apud Tani 1988, p. 70), o desenvolvimento é baseado em estágios, os quais servem de base para a educação física normal, na qual “para se chegar ao domínio de habilidades desportivas é necessário um longo processo, onde as experiências com habilidades básicas (movimentos fundamentais) são de fundamental importância”.




  Gallahue (1998) afirma ainda que o desenvolvimento motor se dá na troca de competência funcional e no comportamento motor durante o ciclo de vida, proporcionado pela interação entre os requerimentos da tarefa, a biologia do indivíduo e as condições do meio ambiente.




  O desenvolvimento motor é dividido por Gallahue (apud Lopes 1999) em:




  Movimentos reflexos (do útero até 1 ano): primeiras manifestações motoras, respostas reflexas e estímulos sensoriais. Subdivididos em estágios de processamento de informações (período fetal até 4 meses) e estágios de informações (4 meses até 1 ano).


  





  Movimentos rudimentares (de 1 até 2 anos):




  •primeiros movimentos voluntários da criança;




  •dependente do processo de maturação;




  •movimento de preensão intencional, engatinhar, andar, sentar etc.;




  •estágios de inibição (do nascimento até 1 ano) e pré-controle (1 ano até 2 anos).


  





  Movimentos fundamentais (de 2 até 7 anos):


  





  •movimentos mais complexos, habilidades básicas, fundamentais (correr, saltar, lançar, agarrar etc.);




  •a maturação também tem papel importante, mas não único;




  •a oportunidade, a motivação, a instrução têm relevância no grau de desenvolvimento. Os movimentos fundamentais apresentam-se em três estágios:




  1)Inicial (de 2 até 3 anos);




  2)Elementar (de 4 até 5 anos);




  3)Maduro (de 6 até 7 anos).




  •a aquisição dessas habilidades pode ser caracterizada por uma sequência de fases de adaptação e assimilação ou fases de equilíbrio e desequilíbrio.


  





  Movimentos desportivos (de 7 anos em diante):




  •habilidades básicas desenvolvidas, combinadas, aperfeiçoadas dão lugar às habilidades específicas, desportivas, socialmente determinadas;




  •são subdivididos em três estágios: geral ou de transição (de 7 até 10 anos); específico (de 11 até 13 anos) e especializado (de 14 anos em diante).


  





  Gallardo (1997, p. 55) diz ser necessário “entendermos que o desenvolvimento é um processo contínuo em todos os domínios do ser humano, sendo que esses se relacionam durante toda a vida”. E acrescenta ainda que, apesar dessa divisão, “devemos entender o ser humano holisticamente, ou seja, em sua totalidade”.




  Esse autor propõe uma divisão de desenvolvimento motor em três períodos:


  





  1)Movimentos reflexos: aqueles que dão origem à manipulação e aqueles que dão origem à locomoção;




  2)Habilidades específicas do ser humano;




  a)habilidades de manipulação simples (empurrar, puxar e carregar ou transportar);




  b)habilidades de locomoção, de acordo com a posição em que é realizada (rastejamento ventral, dorsal e lateral, gatinho, sentado; quadrupedia ventral e dorsal; e bipedia);




  c)habilidades de manipulação combinada (lançar e receber; saltar e cair; subir e descer); (Essas habilidades servem de base para as habilidades posteriores e deveriam, como esclarece Gallardo, ser dominadas até os 6-7 anos.)




  3)Habilidades culturalmente determinadas.


  





  O enfoque desse trabalho está na faixa etária que vai dos 6 aos 8 anos, o que compreende o estágio maduro da fase dos movimentos fundamentais e o estágio geral da fase dos movimentos desportivos, estabelecidos por Gallahue.




  Desse modo, torna-se necessário um maior esclarecimento sobre esses dois estágios. Gallahue (apud Gallardo 1997, p. 59) identifica assim os níveis de desempenho das habilidades na fase de movimentos fundamentais:


  





  O estágio inicial (1,5 a 3 anos) se caracteriza por:





  •utilização das grandes articulações do corpo na execução da habilidade motora;




  •falta de sincronização dos segmentos na utilização de impulsos que contribuem na execução do movimento;




  •carência de percepção da trajetória de objetos e/ou do próprio corpo;




  •o interesse está na forma de execução do movimento e não no resultado da ação;




  •não possui fases preparatórias, ou, se as possui, são muito rudimentares e não contribuem para a fase seguinte do movimento.


  





  O estágio elementar (3 aos 5 anos) se caracteriza por:




  •aumento das articulações que participam efetivamente do movimento;




  •aumento da sincronização dos diferentes segmentos do corpo;




  •existência da percepção da trajetória de objetos e/ou do próprio corpo, mas ausência de percepção da velocidade dos implementos (sobretudo na recepção) e da força de impulso que deve ser dada ao corpo ou aos objetos para a execução eficaz do movimento;




  •o interesse passa a ser no resultado da tarefa, porém nem sempre é obtido o êxito desejado;




  •possui fases preparatórias, mas não consegue a sequência necessária para utilizá-las de forma adequada.


  





  O estágio maduro (6 aos 7 anos em diante) se caracteriza por:




  •todos os segmentos corporais que participam do movimento têm as características iguais às de um adulto;




  •possui todas as fases de preparação e subsequentes, que contribuem na execução total do movimento;




  •a preocupação passa a ser com o resultado da ação;




  •a criança tem a percepção da trajetória dos objetos e/ou do próprio corpo no ar, que pode identificar e a ela antecipar-se, antes que os objetos ou o próprio corpo atinja o alvo (especialmente nos lançamentos e nos saltos);




  •geralmente consegue êxito na execução da tarefa, e, se não consegue, pode discriminar as fontes de erro e valer-se disso na próxima tentativa.


  





  A última fase, a denominada fase dos movimentos especializados ou culturalmente determinados, é uma continuação do estágio anterior, mas com a preocupação de um refinamento progressivo das habilidades específicas do ser humano. Nessa fase, ocorre a aplicabilidade dos movimentos na variedade de jogos cooperativos e competitivos, nos esportes, nas danças e nas atividades recreativas. É subdividida em três estágios: estágio geral ou transicional (dos 7 aos 12 anos), específico (dos 10 aos 13 anos) e especializado (dos 14 anos até a idade adulta). Deteremo-nos ao primeiro estágio, ou seja, ao estágio geral no qual




  a criança começa a combinar as habilidades específicas do ser humano para a performance de habilidades especializadas e/ou culturalmente determinadas. Esse estágio estende-se do sétimo ao décimo ano de vida. As crianças estão ativamente envolvidas na descoberta e na combinação de numerosos esquemas de movimentos e habilidades. Muitas vezes as crianças são escolhidas para participar de atividades competitivas pelas suas capacidades emergentes. Deve-se tomar cuidado de não provocar a especialização com efeitos indesejáveis às outras fases.




  Piccolo (1993, p. 64) nos esclarece ainda que




  na primeira infância, a atividade mental é mais rápida e é através da exploração de movimentos variados que se pode aperfeiçoar o sucesso da criança em tarefas intelectuais. É o autoconhecimento que vai levá-la à capacidade de lidar com os problemas e isso se consegue nas propostas motoras que fazem com que a criança conheça as suas potencialidades.




  Como vimos, no domínio motor, o ser humano, desde o nascimento, passa por uma série de transformações. Cada obstáculo, à medida que crescemos, exige uma construção de conhecimento, um progresso, uma interação com o meio. Tais atividades são consideradas atividades do domínio cognitivo.




  O homem precisou aprender a lidar com o meio para poder evoluir. Leakey e Lewin (apud Tani et al. 1988, p. 100) afirmam que foi a partir da dependência do homem em lidar com o ambiente, com a necessidade de formular conceitos, conhecer objetos, classificá-los em classes distintas que lhe foi possível dar o salto primordial à evolução da capacidade intelectual humana. O pensamento abstrato e a capacidade intuitiva foram o ápice dessa evolução.




  O ser humano, quando está em contato com o mundo, salientam Tani et al. (1988, p. 102),




  necessita estar captando e reagindo aos estímulos que estão no ambiente, necessita transformá-los mentalmente e utilizá-los em suas ações. A maneira pela qual o ser humano capta e interpreta esses estímulos e a maneira pela qual os transforma e os utiliza em suas ações vão ser diferentes em uma criança de 3 anos de idade, comparada com outra de 10 anos. O processo que leva a essas mudanças qualitativas na forma de pensar e raciocinar é denominado desenvolvimento cognitivo.




  Jean Piaget é um dos estudiosos mais importantes do domínio cognitivo. Apresenta uma visão dinâmica da cognição, ou seja, uma criança, em relação a um adulto, apresenta capacidades e maneiras diferentes de manipular as informações que obtém do meio.
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